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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da ordem 
de ofício.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa. Na ausência de indicação 
pelo legislador das balizas para o percentual de redução previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas 
na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

III - Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve 
fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico 
privilegiado, uma vez que o paciente "transportava 196 kg de maconha, 
acondicionados em um compartimento escondido atrás do bando do 

Documento: 103937609 Página  1 de 2

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: C4E11C8D-D5DF-433B-98CE-EC5F88E3FE8C



Superior Tribunal de Justiça

veículo, com destino Campo Grande, mediante promessa de pagamento de 
R$2.000,00, o que evidencia que integra organização criminosa, pelos 
valores envolvidos e complexidade da empreitada. Percebe-se assim, que 
o réu não é "marinheiro de primeira viagem" no mundo do tráfico, bem 
como a empreitada envolve um complexo esquema criminoso, com divisão 
de tarefas preordenadas (contratação, compra, transporte, locais 
determinados e roteiro predeterminado da viagem) deixando evidente seu 
envolvimento com organização criminosa. Ademais, o veículo utilizado no 
transporte foi devidamente preparado com compartimento escondido 
para dificultar sua localização e ação policial, evidenciando assim, a 
qualificação das pessoas envolvidas no esquema criminoso", elementos 
aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da 
Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às 
atividades criminosas.  Qualquer incursão que escape a moldura fática 
ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, 
não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conheceu do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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